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Resumo. O objetivo desta pesquisa consistiu em analisar a participação da sociedade civil nas políticas públicas de esporte e lazer da 
Fundação Municipal de Esporte e Lazer de Campo Grande-MS, com ênfase na estruturação do Sistema Campo-grandense de Esporte e 
Lazer. Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa, baseada em análise documental e na realização entrevistas semi-
estruturadas com professores de Educação Física que atuavam na Fundação Municipal de Esporte e Lazer. Os resultados indicaram um 
crescimento da participação da sociedade civil a partir de 2017. Contudo, apesar desse aumento, a participação ainda ocorre de forma 
limitada, com baixa autonomia e independência para a proposição de políticas públicas. Conclui-se que existe uma necessidade de 
mudança organizativa nas instâncias decisórias do Sistema Campo-grandense e Esporte e Lazer, com a finalidade de garantir a partici-
pação da sociedade civil nas deliberações e não apenas na esfera consultiva.  
Palavras-Chave: Política Pública. Política Social. Participação da Sociedade Civil. Esportes. Lazer. 
 
Abstract. The aim of this research was to analyze the participation of civil society in the public policies for sports and leisure of the 
Municipal Sports and Leisure Foundation of Campo Grande-MS, with emphasis in the structuring of the Campo-grandense Sports and 
Leisure System. This is a descriptive research with a qualitative approach, based on documentary analysis and semi-structured inter-
views with Physical Education teachers working at the Municipal Sports and Leisure Foundation. The results indicate an increase in 
civil society participation since 2017. However, despite this growth, participation still occurs in a limited manner, with low autonomy 
and independence for proposing public policies. It is concluded that there is a need for organizational change in the decision-making 
instances of the Campo-grandense Sports and Leisure System is pertinent, aiming to ensure civil society participation in deliberations 
and not only in the consultative sphere. 
Keywords: Public Policy. Social Policy. Civil Society Participation. Sports. Leisure. 
 
Resumen. El objetivo de esta investigación fue analizar la participación de la sociedad civil en las políticas públicas de deporte y ocio 
de la Fundación Municipal de Deporte y Ocio de Campo Grande-MS, con énfasis en la estructuración del Sistema Deportivo y de Ocio 
de Campo Grande. Se trata de una investigación descriptiva con enfoque cualitativo, basada en análisis documental y entrevistas semi-
estructuradas con profesores de Educación Física que trabajan en la Fundación Municipal de Deporte y Ocio. Los resultados indican un 
aumento en la participación de la sociedad civil desde 2017. Sin embargo, a pesar de este crecimiento, la participación aún se produce 
de manera limitada, con poca autonomía e independencia para proponer políticas públicas. Se concluye que existe la necesidad de un 
cambio organizacional en las instancias de toma de decisiones del Sistema Deportivo y de Ocio de Campo Grande, con el objetivo de 
garantizar la participación de la sociedad civil en las deliberaciones y no solo en el ámbito consultivo. 
Palabras clave: Política Pública. Política Social. Participación de la Sociedad Civil. Deportes. Ocio. 
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Introdução 
 
A década de 1980, no Brasil, foi marcada pelo processo 

de redemocratização política, alargamento da democracia e 
ampliação da participação da sociedade civil. O principal 
marco das conquistas sociais foi a promulgação da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF-
1988). A elaboração do texto constitucional foi um dos re-
sultados da luta política e da resistência à ditadura civil-mi-
litar que assolou a sociedade brasileira entre os anos de 1964 
e 1985. A despeito das contradições e limitações da promul-
gação da CF-1988, a legislação se constituiu como um ponto 
de partida para materialização dos direitos sociais (Fernan-
des, 1989).  A CF-1988 estabeleceu o princípio da partici-
pação, incluiu mecanismos de democracia direta e partici-
pativa como os conselhos gestores para as políticas públicas 
municipais, estaduais e distrital/federal, com representan-
tes da sociedade civil e do Estado. Apesar dos exemplos de 

participação popular, que ocorriam desde o final da década 
de 1970, o reconhecimento na CF-1988 representou a con-
solidação dessa forma de participação por meio da instituci-
onalização dos conselhos gestores (Dagnino & Teixeira, 
2014). 

Todavia, na década de 1990, com a incorporação de 
ideias neoliberais à administração pública brasileira, houve 
um processo de ressignificação e esvaziamento da participa-
ção da sociedade civil, com a emergência da “participação 
solidária” e responsabilização do Terceiro Setor. Passou-se 
de uma participação da sociedade civil do campo movimen-
talista (movimentos de rua) para uma participação da socie-
dade civil de forma institucionalizada (conselhos gestores e 
conferências) (Dagnino, 2000).  O fato é que essa estrutura 
institucionalizada, por mais que não exclua outras modali-
dades de participação, cooptou parte das práticas políticas 
de movimentos sociais. Destaca-se, nessa perspectiva, o 
surgimento dos conselhos gestores, conferências, fóruns, 
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audiências públicas, planos diretores participativos e uma 
variedade de mecanismos e programas que envolvem o con-
trole social. Esses espaços podem ser mais ou menos forma-
lizados, com funções deliberativas, consultivas ou informa-
tivas e, a maioria envolve a participação de agentes do Es-
tado, embora alguns sejam espaços sociais para atividades 
não estatais (Dagnino, 2004, 2014, 2016). 

No contexto das políticas públicas de esporte e lazer, os 
canais de participação da sociedade civil ganharam notorie-
dade após a criação do Ministério do Esporte, em 2003, 
com destaque para o surgimento do Conselho Nacional de 
Esporte e da realização das Conferências Nacionais do Es-
porte (CNE) em 2004, 2006 e 2010 (Amaral et al., 2014; 
Silva et al., 2015). Apesar da criação dessa estrutura insti-
tucional, a agenda dos Megaeventos Esportivos foi priori-
zada. O esporte e lazer foram contemplados como direitos 
na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
mas foi compreendido como “direitos” de segunda ordem e 
não se constituíram como prioridade na agenda política bra-
sileira (Athayde, 2013; Salerno, Silva & Ferreira, 2022; 
Silva et al., 2021; Silva et al., 2023a).  

A despeito das incipientes experiências em âmbito naci-
onal e da fragilidade em relação à efetivação desses direitos, 
o modelo institucionalizado de participação da sociedade ci-
vil nas políticas de esporte e lazer influenciou estados e mu-
nicípios a criarem os seus próprios canais de controle social. 
Diante disso, torna-se pertinente investigar como esses ca-
nais foram estabelecidos nos diferentes entes federados.  

Nessa perspectiva, o caso do município de Campo 
Grande, no estado de Mato Grosso do Sul, merece atenção. 
Em contraste com o cenário nacional e com a realidade de 
muitos estados e municípios, foi criado o Sistema Campo-
grandense de Esporte e Lazer (SICEL) (Terra & Cruz, 
2019) e com isso uma estrutura jurídica-administrativa que 
almeja a efetivação de direitos relacionados ao esporte e ao 
lazer. 

A criação desse sistema se deu por meio da promulgação 
da Lei Complementar n.º 327, de 23 de julho de 2018, 
como forma de organização, promoção e fomento das polí-
ticas públicas de esporte e lazer. Os princípios de organiza-
ção envolveram os seguintes eixos: universalização de 
acesso aos bens e serviços públicos; equidade nas ações; di-
versidade das práticas esportivas; democratização da gestão; 
descentralização; ampliação e diversificação de recursos hu-
manos e materiais; autonomia das entidades de administra-
ção e prática esportiva; interação na execução das políticas; 
transparência e ética.  

O SICEL tem em sua composição a Coordenação da 
Fundação Municipal de Esporte e Lazer (Funesp), o Conse-
lho Municipal de Esporte e Lazer, a Conferência Municipal 
de Esporte e Lazer (COMEL), o Fundo Municipal de Es-
porte e Lazer (Fundo), a política de financiamento e ampli-
ação de usuários, a criação de um Plano Municipal de Es-
porte e Lazer (PLAMEL) e o Cadastro Municipal de Esporte 
e Lazer (Campo Grande, 2018; Terra & Cruz, 2019).  

Pesquisar a participação da sociedade civil e o controle 
social se mostra fundamental para verificar as contradições 

e o nível de democratização das políticas públicas, bem 
como a articulação política com as diferentes esferas gover-
namentais. Afinal, a participação da sociedade civil no con-
trole social corresponde a uma parte fundamental para a de-
mocracia, o que demanda uma ação coletiva de fiscalização 
dos cidadãos sobre o Estado (Behring & Boschetti, 2008; 
Pereira, 2008). Ademais, a previsão dos canais de participa-
ção foi contemplada na CF-1988, mas só recentemente al-
guns municípios começaram a criar seus espaços de controle 
social no campo do esporte, como no caso do município de 
Campo Grande.  

O objetivo foi analisar a participação da sociedade civil 
nas políticas públicas de esporte e lazer da Fundação Muni-
cipal de Esporte e Lazer de Campo Grande-MS, com ênfase 
na estruturação do Sistema Campo-grandense de Esporte e 
Lazer. 

 
Metodologia 
 
Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem qua-

litativa. A escolha por essa abordagem se justifica pelo enfo-
que na dimensão processual do conhecimento, o que permite 
realizar análises em profundidade (Bogdan & Biklen, 1994). 
O recorte temporal compreendeu os anos de 2017 a 2023, 
justamente o período da estruturação do SICEL, do Conselho 
Municipal de Esporte e Lazer, da realização da I COMEL, da 
criação e publicação do PLAMEL.  

O referencial teórico que guiou a pesquisa teve como base 
no método de análise de política social proposto por Boschetti 
(2006), apoiado no referencial teórico crítico-dialético, o que 
envolve três aspectos: (1) Configuração e Abrangência dos 
Direitos e Benefícios; (2) Configuração do Financiamento e 
Gasto; (3) Gestão e Controle Social. Em decorrência do pre-
sente objeto de estudo, a ênfase foi dada sobre o terceiro as-
pecto à "Gestão e Controle Social”. 

A análise das políticas sociais, a partir dessa perspectiva, 
não pode ocorrer de forma isolada ou fragmentada. Pelo con-
trário, deve ser orientada de modo a envolver os pontos de 
vista histórico, econômico, político e cultural como elemen-
tos da totalidade (Behring & Boschetti, 2016). Desse modo, 
por meio da lente de leitura explicitada, buscou-se analisar a 
constituição contraditória da política, afinal, ao mesmo 
tempo que as políticas sociais podem se originar de processo 
reivindicatório por direitos, podem se tornar um meio para a 
manutenção e reprodução da ordem vigente (Pereira, 2016).  
Os instrumentos metodológicos para coleta seguiram uma 
triangulação de dados em duas etapas (Flick, 2009). Na pri-
meira, foi realizada uma análise documental nos planejamen-
tos, arquivos, relatório da I COMEL, do SICEL, do PLA-
MEL, do Fundo e outras fontes de dados que embasaram as 
políticas públicas de esporte. Na segunda etapa, foi realizada 
uma coleta de dados de entrevistas semiestruturadas com 
professores de Educação Física que atuavam na Funesp. A es-
colha dos sujeitos a serem entrevistados ocorreu por meio da 
técnica conhecida como “Bola de Neve”, em que os sujeitos 
participantes indicaram outros até as respostas começarem a 
se repetir (Bogdan & Biklen, 1994).
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Figura 1. Caracterição dos participantes. Fonte: dados da pesquisa 

 
Todos os professores e diretores entrevistados não fa-

ziam mais parte ou não ocupavam o mesmo cargo na Fu-
nesp. A escolha dos sujeitos buscou alcançar os indivíduos 
que tiveram um papel de relevância no processo para a cons-
trução e implementação do SICEL. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa (CEP) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS), sob o parecer: 5.121.047. O estudo foi elaborado 
dentro das normas e resoluções nacionais e internacionais 
para pesquisas que envolvem seres humanos e as entrevistas 
foram realizadas após a assinatura do Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE).  

 
Estruturação e organização da Funesp: o ponto de 

partida para o SICEL 
A participação da sociedade civil, no campo do esporte 

e lazer, ganhou destaque a partir dos anos 2000, sobretudo 
no Governo Lula e com a criação do Ministério do Esporte, 
no ano de 2003. Os canais de participação da sociedade ci-
vil, no período, foram institucionalizados, com destaque 
para a criação da Conferência Nacional do Esporte (CNE) e 
do Conselho Nacional de Esporte (Amaral et al., 2014; Silva 
et al., 2015; Silva et al, 2024). 

A participação da sociedade civil nos órgãos de Estado e 
na estrutura de governo depende da criação de condições e 
de arranjos institucionais que propiciem esse movimento, 
como a formação de um grupo gestor, a criação de Conse-
lhos Municipais ou órgãos semelhantes, fóruns temáticos, 
conferências, orçamento participativo, entre outros. A par-
ticipação de representantes do setor público, de entidades 
privadas, entidades do Terceiro Setor, de moradores, lide-
ranças locais, voluntários e entidades de controle social le-
gitima as tomadas de decisão. Trata-se, de fato, de uma 
arena política, o que evidencia um espaço que busca dar vi-
sibilidade aos traços culturais específicos à cada comuni-
dade, bairro, cidade ou região (Calvi, 2007). 

Desse modo, a Funesp, criada em 2004, diz respeito ao 
primeiro componente necessário para a compreensão da 
participação social nas políticas de esporte e lazer. A funda-
ção corresponde ao órgão de atuação programática e a prin-
cipal estrutura responsável pelo esporte e lazer no municí-
pio (Campo Grande, 2021).  

Todavia, após realizadas as entrevistas com os professo-
res e diretores que atuaram na Funesp, notou-se a existência 
de dois períodos da gestão. O primeiro período do final de 
2004 a 2017 e, o segundo, de 2017 a 2022. De acordo com 
o entrevistado D1, a participação da sociedade civil se difere 
em ambos os períodos. No primeiro, não há indícios de par-
ticipação da sociedade civil nas ações políticas da Funesp. 

Em contraste, a partir de 2017, tem-se o que o entrevistado 
D1 caracteriza como período de reconstrução, já existia um 
modelo de organograma das funções, mas não de uma polí-
tica. Os professores eram convocados de seus postos na Se-
cretaria Municipal de Educação (Semed), mas sem funções 
específicas, conforme trecho a seguir. “Eu comecei meu tra-
balho aqui na Funesp, em 2017, [...] existiu uma troca de 
gestão, que se caracterizou como um período de reconstru-
ção. Então eu cheguei praticamente no marco zero dessa 
nova gestão, no organograma anterior, a gente tinha algo 
antigo das funções, mas não da política. [...] O que a gente 
tinha antes era uma convocação dos professores da Secreta-
ria de Educação [Semed] para atuarem aqui, e de forma ale-
atória, não vinham com uma função específica, eles vinham 
pra cá e aqui a gente localizava aquilo que ela tinha expertise 
[...]” (Entrevistado D1). 

 A partir disso, foi desenvolvido um organograma que, 
segundo o D2, possuía duas funções: a distribuição dos car-
gos e das atribuições. O organograma geralmente era de-
senvolvido pelo Diretor Presidente, o que previa uma par-
ticipação mínima dos demais setores internos da Funesp. De 
forma semelhante, na entrevista com o P3, foi relatado que 
o Diretor Presidente organizava todos os organogramas: 
“[...] sempre trabalhei nesse sentido, organizar todos os or-
ganogramas, primeiro um organograma de pessoal, você vai 
definir todas as funções, e outro organograma de programas 
e projetos, os quais são as ações que aquela estrutura vai de-
senvolver, e depois você acaba juntando essas duas coisas” 
(Entrevistado P3). 

 Segundo o entrevistado P2, foi elaborado um setor de 
divisão pedagógica que não está mais no quadro de profes-
sores da Funesp, mas sim, na Secretaria de Estado de Edu-
cação de Mato Grosso do Sul (SED/MS). Esse setor esteve 
responsável especialmente por realizar os estudos relacio-
nados aos programas e aos projetos da Funesp. Posterior-
mente esse setor ficou responsável pelos estudos relaciona-
dos aos assuntos externos de esporte e lazer, vide relato do 
entrevistado: “Foi criado um setor que era a divisão peda-
gógica. Esse setor foi específico para fazer esses estudos re-
lacionados aos programas e aos projetos da fundação e de-
pois posteriormente esse mesmo setor ficou responsável pe-
los estudos relacionados aos assuntos externos de esporte e 
lazer” (Entrevistado P2).  

De acordo com Silva et al. (2023b), pesquisas sobre os 
programas são essenciais para a materialização da política 
pública de esporte e lazer. Dessa maneira, a criação de uma 
divisão pedagógica como ocorreu na Funesp é essencial para 
os estudos e pesquisas, o que pode contribuir para o alinha-
mento entre o planejamento e a execução.  
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Após o planejamento inicial, a Funesp ficou constituída 
pela seguinte estrutura básica: Órgão de Direção Superior, 
que corresponde ao Diretor-Presidente; pelos Órgãos Co-
legiados, que correspondem ao Conselho Municipal de Es-
porte e Lazer e Conselho Curador; pelas Unidades Organi-
zacionais de Assessoramento, conforme Figura 2.  

Figura 2. Organograma da Funesp. Fonte: Campo Grande (2004) 

 
O P3 afirma que os órgãos gestores precisam ter uma 

estrutura com definições das competências. Isso é necessá-
rio para que cada um saiba seu papel, para a estipulação de 
metas, cumprimento dos prazos para o desenvolvimento 
das ações e para uma fiscalização mais efetiva dessas ações. 
Nas palavras do entrevistado: “Primeiro, assim: eu entendo 
que qualquer órgão gestor precisa ter uma estrutura que de-
fina claramente as competências de cada um dos setores que 

serão desenvolvidos ali. [...] De forma mais clara, qual é a 
estrutura, quem é responsável por cada estrutura, e o que 
cada estrutura dessa tem que fazer. [...] é muito importante 
que a pessoa saiba qual é a função dela, que a gente possa ter 
metas e prazos estabelecidos, e indicadores que demons-
trem essas ações” (Entrevistado P3).  

A coordenação da Funesp é composta pelo Diretor Pre-
sidente, por membros do conselho curador (poder execu-
tivo) e por membros do Conselho Municipal de Esporte e 
Lazer. A partir do organograma, o Diretor-Presidente junto 
ao Chefe do Poder Executivo representam a Funesp e estão 
encarregados de presidir o Conselho Municipal de Esporte 
e Lazer, subsidiar as ações do Conselho Curador e executar 
as atividades que lhe forem atribuídas na área de sua com-
petência. A Diretoria de Apoio Esportivo Comunitário é su-
bordinada ao Diretor-Presidente e possui a função de de-
senvolver a interação entre as políticas públicas, progra-
mas/ações executadas pela Funesp junto com a sociedade 
civil, gerir o Fundo com o auxílio da Diretoria de Adminis-
tração e Finanças (Campo Grande, 2004). A gerência de ati-
vidades sistemáticas é subordinada à Diretoria de Desenvol-
vimento de Esporte e Lazer e, em consulta à sociedade civil, 
desenvolve pesquisas e levantamentos na área de esporte e 
lazer com o intuito de atender as metas estabelecidas e as 
demandas da população. 

Além disso, a Diretoria de Apoio Esportivo Comunitá-
rio juntamente com a Gerência de Contratos elabora algu-
mas ações que devem ser apresentadas ao Diretor Presi-
dente a cada ano e que possuem relação direta com a socie-
dade civil, conforme quadro 1, abaixo:

 

 
  

Figura 3. Competências específicas da Directoria de Apoio Esportivo Comunitário e Gerência de Contratos. Fonte Campo Grande (2004) 

 
 Apesar da indicação de participação da sociedade civil 

na Funesp, existem outros canais como a Comissão Munici-
pal de Esporte e Lazer, o Conselho Municipal de Esporte e 
Lazer, o SICEL, o COMEL, o Fundo e o PLAMEL. O fato 
é que a partir da constituição da Funesp e subsequente cria-
ção do SICEL, foi aberto um caminho para a criação de uma 
estrutura institucional com espaço para a participação e con-
trole social sobre a política de esporte e lazer em Campo 
Grande. A próxima seção é dedicada a detalhar esses instru-
mentos de participação e controle social e as disputas polí-
ticas inerentes a sua constituição.  

Participação e controle social das políticas de es-
porte e lazer em Campo Grande 

A participação da sociedade civil nas políticas públicas 
de esporte e lazer de Campo Grade ocorreu no processo de 
tramitação das legislações que formam o SICEL, conforme 
exposto em ordem cronológica no Quadro 3. O ordena-
mento legal e as entrevistas possibilitaram a análise da par-
ticipação da sociedade civil na formulação e estruturação das 
políticas públicas de esporte e lazer no município de Campo 
Grande.
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Figura 4.  Participação da sociedade civil na legislação de esporte e Iazer. Fonte: Elaboração própia a partir de Campo Grande (2004,2018,2019,2020,2021) 

 
Segundo o entrevistado D1, a criação de uma política 

sem uma sistematização de uma lei que garantisse a sua con-
tinuidade, ficaria sujeita às mudanças de governo. Por essa 
razão, surgiu a proposta de criação do SICEL, que seria in-
dependente dos gestores e da pasta municipal, conforme re-
lato dessa entrevista: “Com essa política voltada à população 
[...] viu que não tinha como dar continuidade caso houvesse 
uma mudança política. A construção do sistema visou a con-
tinuidade independente do gestor. Então a ideia era criar 
esse sistema, para que ele desse o respaldo necessário, para 
que essa política de esporte e lazer fosse continuada ao longo 
dos anos [...]” (Entrevistado D1).  

Após a necessidade de criação desse Sistema, que garan-
tisse por lei a continuidade dos projetos e ações, começaram 
a discutir a respeito de uma Comissão Municipal de Esporte 
e Lazer. Segundo o D1, foi instituída “[...] uma comissão 
para que a gente montasse o sistema, para que desse legali-
dade e pudesse garantir isso por lei [...]”. A Comissão Mu-
nicipal de Esporte e Lazer, instituída pelo Decreto n. 
13.185, de 06 de junho de 2017, envolveu 20 representan-
tes da sociedade civil e 11 representantes do poder público 
municipal em uma participação voluntária (Campo Grande, 
2021). Vale destacar que a Comissão Municipal de Esporte 
e Lazer é composta por 64.5% da sociedade civil e 35.5% 
de representantes do Órgão Público Municipal, ou seja, 
mais da metade da sua composição foi formada pelos mem-
bros da sociedade civil.  

De acordo com a P1, a comissão foi iniciada com a rea-
lização de um seminário e contou com a participação da so-
ciedade civil. O evento foi intitulado como: Sistema Muni-
cipal de Esporte e Lazer - garantindo direitos e contou com 
a presença dos governos federal, estadual e municipal, enti-
dades de modalidades esportivas, promotores e patrocina-
dores, frequentadores dos equipamentos de esporte e lazer, 
instituições de ensino superior, gestores públicos e interes-
sados pelo tema (Terra & Cruz, 2019). 

 Além disso: “[...] tinha representantes de estudantes, 
ONGs [Organização Não Governamentais], universidades, 
tinha uma série de pessoas que representavam a sociedade 
civil, que trouxeram suas contribuições” (Entrevistado P1). 
As discussões levantadas apontaram para a necessidade de 
mudanças no âmbito da política municipal por meio da par-
ticipação democrática, construção coletiva e incentivos do 
processo de articulação entre poder público e a sociedade 
civil (Terra & Cruz, 2019).  

Após instituir a Comissão Municipal de Esporte e Lazer, 
começou a discussão de criação do Conselho Municipal de 
Esporte e Lazer, “instância de participação social e de arti-
culação entre o poder público e a sociedade civil” (Campo 
Grande, 2021). Compõe o Conselho Municipal de Esporte 
e Lazer “[...] 10 (dez) membros titulares e 10 membros su-
plentes, sendo 5 (cinco) membros do poder executivo mu-
nicipal e 5 (cinco) membros da sociedade civil [...]” (Campo 
Grande, 2018, p.3). 

O Conselho Municipal de Esporte e Lazer (Figura 2) foi 
constituído por Presidência, que deve ser obrigatoriamente 
ocupado pelo representante do Poder Executivo, vinculado 
ao órgão gestor do esporte e lazer (possui voto ordinário e 
de desempate), Plenária e as Câmaras Técnicas, composta 
por conselheiros, escolhidos e aprovados em plenária (pos-
suem direito à voz os colaboradores com notório conheci-
mento) (Campo Grande, 2018, 2021). 

Por mais que os números demonstrem um quadro pro-
porcional entre os membros da sociedade civil e órgão pú-
blico municipal, a divisão de poder é desigual. A presidência 
que possui o voto ordinário, deverá ser constituída apenas 
por representantes do Órgão Público Municipal, enquanto 
a plenária e as câmaras técnicas, deverão ser constituídas 
pela sociedade civil em caráter consultivo. Os representan-
tes do poder executivo são escolhidos pela Funesp, en-
quanto os representantes da sociedade civil devem estar vin-
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culados aos segmentos distintos do esporte e lazer, com re-
gistro no Cadastro Municipal de Esporte e Lazer.  

O cadastro foi criado com o objetivo de realizar as elei-
ções do Conselho Municipal de Esporte e Lazer e eleger re-
presentantes da sociedade civil, de instituições de educação 
superior e pesquisa, federações, ligas, clubes e associações 
esportivas, da classe dos profissionais, das associações de 
moradores e das entidades nos quais são Organizações Não-
Governamentais, das instituições de representação Étnico-
Raciais, entre outros (Campo Grande, 2021). Os membros 
do Conselho têm o mandato de dois anos, que poderá ser 
renovado uma vez pelo mesmo período, ser substituído a 
qualquer momento e, todos precisam ter vínculo de atuação 
e desenvolvimento de atividades relacionadas ao esporte e 
lazer (Campo Grande, 2018).  

Para Ungheri & Isayama (2020), avaliar os critérios dos 
membros que compõem os conselhos gestores é de grande 
importância, já que a compreensão em profundidade na área 
de atuação pode qualificar o trabalho e as ações do conselho. 
Além disso, o sucesso das ações ou programas irá depender 
do monitoramento constante e da capacidade de análise dos 
fiscalizadores.  

A partir desse contexto, tornou-se perceptível falhas no 
processo de avaliação dos sujeitos que compõem o Conselho 
Municipal de Esporte e Lazer em Campo Grande. De 
acordo com Silva et al. (2018), isso pode ocorrer pela falta 
de independência dos conselhos, pela desconsideração de 
suas propostas e pela omissão de seus membros. O relato 
abaixo confirma o que foi encontrado na literatura cientí-
fica: “[...] você faz toda uma participação democrática, você 
tem representantes de instituições [...] várias pessoas que 
participaram dessa discussão, você faz conselho, ele (Con-
selho) toma uma decisão. Aí o diretor presidente da Funesp 
diz: ‘não conselho, tudo o que você diz aqui, não vou aca-
tar’” (Entrevistado P3). 

A legislação determina que o Conselho Municipal de Es-
porte e Lazer em Campo Grande-MS tem a função de de-
mocratizar a participação do SICEL, no entanto, aferiu-se 
que possui caráter consultivo e não deliberativo. Esse di-
lema foi percebido no relato do entrevistado P3: “A função 
do conselho é democratizar essa participação do sistema. 
Acho que o que peca no conselho é não ter o poder do veto 
[...] ele é só consultivo. Então ele só vai participar se o Di-
retor Presidente da fundação quiser seguir, do contrário ele 
não segue” (Entrevistado P3).  

Isto posto, é fundamental analisar a concepção do SI-
CEL, que pode ser vista como um mecanismo de organiza-
ção de um conjunto de diretrizes, que estruturam o funcio-
namento dessas ações. Ao seguir a linha temporal, a Funesp 
no ano de 2017, por meio da Comissão Municipal de Es-
porte e Lazer, apoiada pelo poder executivo municipal, 
propõe a estruturação do SICEL, com o objetivo de organi-
zar e dar autonomia às políticas públicas locais (Terra & 
Cruz, 2019). Foi elaborado um anteprojeto de lei aprovado 
e sancionado pela Câmara Municipal de CG-MS e pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, que culminou na Lei 
Complementar n. 327, de 23 de julho de 2018, que dispõe 

sobre a elaboração do SICEL (Campo Grande, 2021). 
A construção do SICEL contou com a participação da 

sociedade civil, ao articular as ações de gestão a partir das 
COMEL e do Conselho Municipal de Esporte e Lazer “[...] 
garantidos em dispositivos legais próprios, que os assegu-
rem de forma continuada”, além da garantia da “[...] imple-
mentação de instrumentos de gestão institucional, valori-
zando a intersetorialidade e a convergência entre as ações 
do poder público e da sociedade civil, em favor do esporte 
e lazer no município” (Campo Grande, 2018, p.2). 

O processo de elaboração do SICEL, iniciou-se com a 
inclusão, das suas metas, no programa de governo munici-
pal, quando foi estabelecido a: implementação de um Con-
selho Municipal de Esporte e Lazer; Descentralização dos 
projetos de esporte na cidade; Gestão participativa com par-
ceiros para gerir os parques municipais; Formação de recur-
sos externos no Fundo de Apoio ao Esporte e Lazer; Pro-
grama de Incentivo aos atletas; entre outras.  

O SICEL é composto por coordenação, instâncias de ar-
ticulação e deliberação, instrumentos de gestão e os usuá-
rios, conforme Figura 6. 
 

 
Figura 5. Estrutura do Conselho Municipal de Esporte e Lazer. Fonte: Ela-

boração dos autores com base em Campo Grande (2018, 2020). 

 

 
 

Figura 6. Constituição do SICEL. Fonte: Elaboração própria a partir de Campo 
Grande (2018). 

 
A coordenação do SICEL é composta por um órgão ges-

tor próprio do esporte, que possui vínculo com a adminis-
tração pública e faz parte da estrutura organizacional do po-
der executivo do município de Campo Grande. A sociedade 
civil tem a sua participação por meio do setor de articula-
ção, deliberação e dos usuários. Nesse contexto, a socie-
dade civil só tem funcionado no modelo institucionalizado 
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por meio de canais de participação e no formato consultivo.  
 De acordo com o P2, por mais que o acesso ao esporte 

e lazer seja um direito social contemplado por lei, “[...] é 
muito mais uma parte política, quando eu monto o sistema, 
para o sistema funcionar, eu preciso de recurso”. A existên-
cia de uma lei municipal não muda o fato da dependência do 
“[...] interesse político, do interesse do gestor que vai fazer 
essa movimentação”.  

 Em comparação, Amaral (2005), em seu estudo, pes-
quisou sobre a participação popular na formulação de polí-
ticas públicas de esporte e lazer. Seus estudos giraram em 
torno das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 
Esporte, Recreação e Lazer (SME) de Porto Alegre-RS. Foi 
relatado que as ações da SME são caracterizadas como prá-
ticas de parcerias, na qual o parceiro “mais forte’’, adminis-
tração municipal, dita as “regras do jogo” enquanto que a 
sociedade civil fica na dependência dessas iniciativas. O P2 
também relata sobre a falta de conhecimento da população 
sobre o SICEL, o município “[...] peca em relação a divul-
gação do sistema para a comunidade [...] e realça a necessi-
dade de ter uma divulgação muito mais massiva”.  

Uma das finalidades do SICEL é coordenar a realização 
do COMEL. A COMEL é responsável pela construção das 
diretrizes do PLAMEL e, até o momento da coleta de da-
dos, ocorreu uma única edição, em 22 de novembro de 
2019, na Câmara Municipal sob a coordenação da Funesp, 
do Conselho Municipal de Esporte e Lazer e do SICEL 
(Campo Grande, 2019). 

Em estudo de Amaral (2000, p. 158), foi relatado que a 
experiência da participação popular não se trata do “[...] Es-
tado organizando a sociedade de cima para baixo [...]” e nem 
da venda dos “[...] direitos dos cidadãos sobre o seu próprio 
destino”. Ao participar das decisões municipais em que a sua 
localidade esteja envolvida, os indivíduos se tornam coauto-
res da construção do seu ambiente de lazer. Isso é possível 
por meio das instâncias de participação como as conferên-
cias e o orçamento participativo.  

De acordo com o documento do SICEL, o COMEL 
como canal de participação e de articulação entre o poder 
público e a sociedade civil possui algumas competências, en-
tre elas: avaliar e propor políticas públicas de esporte e la-
zer; propor diretrizes e ações para a política municipal de 
esporte e lazer, a ser sugerida no PLAMEL; sugerir e apro-
var proposições para a elaboração e avaliação do PLAMEL; 
consultar a sociedade civil durante todo o processo (Campo 
Grande, 2018).  

 Na COMEL houve debate sobre o esporte e lazer no 
município de Campo Grande, bem como sobre as necessi-
dades nos níveis de atendimento e serviços ligados ao 
mesmo. Além disso, foram discutidos os recursos materiais, 
humanos e financeiros, do acompanhamento da execução 
das políticas públicas de esporte e lazer estabelecidas pelo 
PLAMEL e na consulta à sociedade civil sobre o curso regu-
lar à sua consecução (Campo Grande, 2021).  

Importante também destacar o Fundo, criado em 2020, 
como principal mecanismo de fomento, com o objetivo de 
dar suporte e subsidiar financeiramente os projetos e ações 

de esporte e lazer (Campo Grande, 2018, p.3). O Fundo é 
gerido pela Funesp com o apoio do Comitê Gestor, com-
posto por três membros: um representante legal do órgão 
gestor de esporte e lazer (presidirá o Comitê), 33,3%; dois 
representantes do Conselho Municipal de Esporte e Lazer, 
organizados em um representante do poder executivo e um 
representante da sociedade civil, 66%. Do total, cerca de 
75% de representantes da sociedade política e 25% da soci-
edade civil (Campo Grande, 2018).  

Por mais que se encontre relatos nos documentos da 
participação da sociedade civil dentro da estruturação do 
Fundo, não é explícita e não há descrição de como ocorreu. 
O Fundo se configura como o componente do SICEL com 
menor participação da sociedade civil. Nas entrevistas, o 
Fundo foi avaliado como insuficiente e em construção. O 
P3 e D3, demonstram que a política de financiamento ga-
nhou notoriedade em relação aos anos anteriores, já que há 
ausência de uma política federal e estadual. Porém, ainda 
não está em um patamar ideal. 

O P2 relata que a nossa única fonte de financiamento é 
a “[...] ISS (Lei orçamentária)”. Em concordância, a fala do 
D1 mostra que “o esporte tem um repasse pequeno [...] 
hoje a gente tem uma média de 0,4 à 0,5 % da receita, que 
é destinado ao esporte, se a gente pudesse dobrar isso, com 
certeza a gente poderia fazer muito mais [...]”. Além disso, 
existe a necessidade de uma discussão mais aprofundada em 
relação ao repasse das receitas. De acordo com Athayde et 
al. (2023), o financiamento das políticas públicas de esporte 
e lazer no Brasil apresenta um percentual inexpressivo para 
materialização dos programas.  

Por último, vale destacar a criação do PLAMEL, em 
2020, que corresponde ao documento de fundamentação, 
regulamentação e direcionamento do desenvolvimento das 
políticas públicas de esporte e lazer necessárias ao municí-
pio, com a previsão dos anos de 2021 a 2028 (Campo 
Grande, 2021). O PLAMEL, de acordo com a Funesp, foi 
elaborado a partir de uma construção coletiva. É “[..] um 
processo participativo e democrático realizado em várias 
etapas durante o ano de 2020, entre os meses de fevereiro 
a outubro, pelos membros do Conselho Municipal de Es-
porte e Lazer” (Campo Grande, 2021, p.2) e pela Funesp. 
Nesse sentido, é importante salientar que houve propostas 
de distintos segmentos do Poder Público Municipal e da so-
ciedade civil. 

A construção do PLAMEL se deu em um momento da 
pandemia da Covid-19, em que houve dificuldade para a re-
alização dos encontros presenciais para debate. Por isso, 
eles foram elaborados por comissões e cada um tratava de 
um processo do plano (P1). De acordo com o D2, esses de-
bates se embasaram na produção científica e em consultas 
públicas para que, as metas, pudessem estar de acordo com 
as necessidades da população.  

O P2 também relata que essa foi uma construção cole-
tiva em que “tinha representantes da sociedade civil, repre-
sentantes de universidades, de outras secretarias, todo esse 
grupo discutiu essa elaboração [...]”. Dessa forma, o PLA-
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MEL busca mudar a realidade do esporte e lazer do municí-
pio, a partir das ações do poder público municipal em par-
ceria com a sociedade civil. Destaca-se a ampliação de 
acesso aos espaços e equipamentos de esporte e lazer 
(Campo Grande, 2021). Por fim, vale frisar que o PLAMEL 
possui duração de oito anos, é instituído por lei específica, 
é revisado a cada quatro anos e seu processo de elaboração 
e execução das políticas públicas de esporte e lazer para o 
município de CG-MS deve envolver, no mínimo, cinco eta-
pas: Análise situacional; Normatizações; Recursos; Fiscali-
zação; Consultas (Campo Grande, 2021). 

 
Considerações finais  
 
Frente ao exposto, vale destacar que a participação so-

cial pode se colocar como uma alternativa para a constitui-
ção e efetivação de políticas de esporte e lazer, pois possibi-
lita que a formulação e implementação dessas políticas pri-
orizem os interesses e necessidades populares. Porém, a so-
ciedade civil dentro das instâncias de participação do Con-
selho Municipal e do SICEL são de caráter consultivo e não 
deliberativo. Isso faz com que a participação social perca sua 
autonomia e independência na proposição de ações políti-
cas, tornando a população suscetível aos interesses dos dife-
rentes governos e gestores.  

Ao analisar a participação da sociedade civil na Funesp, 
notou-se dois períodos que dividem sua gestão. No pri-
meiro (2004-2017), não havia indícios dessa participação, 
enquanto que no segundo período (2017-2022), configu-
rou-se como um marco da reconstrução da Funesp, surgi-
ram as instâncias de participação social institucionalizas. 

As discussões mostram também que 64.5% da compo-
sição da Comissão Municipal e 50% da composição do Con-
selho Municipal, fazem parte ou são realizadas pela socie-
dade civil. Porém, em nenhuma dessas instâncias a socie-
dade civil se encontra como presidência ou com a função de 
deliberação. Isso indica que suas propostas podem não ser 
consideradas do ponto de vista operacional. Sobre o Fundo, 
conclui-se que a participação social não é explícita e não há 
descrição de como ela ocorre nos documentos e relatórios 
analisados. Concluímos também, que a análise do Fundo é 
insuficiente, por ainda estar em processo de construção.  

Outro ponto importante a ser considerado é a falta de 
formação para os membros da sociedade civil no âmbito de 
uma construção coletiva. Foi analisado que a população des-
conhece a existência do SICEL e de seus objetivos para com 
a comunidade ou possuem desinteresse no assunto. Nesse 
sentido, só foi identificada a participação da sociedade civil 
de forma institucionalizada.  

Tais elementos demonstram a necessidade de que seja 
previsto no PLAMEL uma ampliação da participação da so-
ciedade civil em relação aos seus direitos. Do mesmo modo, 
se mostra pertinente uma mudança nas proporções do regi-
mento interno do SICEL e a implementação de uma lei mu-
nicipal a fim de garantir que a participação da sociedade civil 
tenha um papel deliberativo e não apenas consultivo.  

Por fim, a despeito das contradições e limitações do SI-
CEL, a experiência de implementação de um sistema muni-
cipal de esporte de esporte e lazer e a participação da socie-
dade civil em suas instâncias abre a possibilidade para a cons-
trução do direito ao esporte e ao lazer no município.  
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